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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 15540.720231/2015-98

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  2402-000.716 — 4* Camara/2* Turma Ordinaria
Data 17 de janeiro de 2019

Assunto IRPF - CGAP

Recorrente NELLY LEITE BITTENCOURT
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia para que Unidade de Origem da Secretaria da Receita Federal do
Brasil se certifique acerca da ciéncia da responsavel soliddria ou que a promova,
comprovadamente, nestes autos.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente
(assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira
Passos da Costa Develly Montez, Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira,
Jamed Abdul Nasser Feitoza, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata
Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.

RELATORIO

Cuida o presente de Recurso Voluntario em face do Acordao da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente as Impugnagdes apresentadas
pelos sujeitos passivos principal e solidario.



  15540.720231/2015-98  2402-000.716 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 17/01/2019 IRPF - CGAP NELLY LEITE BITTENCOURT FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 24020007162019CARF2402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência para que Unidade de Origem da Secretaria da Receita Federal do Brasil se certifique acerca da ciência da responsável solidária ou que a promova, comprovadamente, nestes autos.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior.
 
 RELATÓRIO  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente as Impugnações apresentadas pelos sujeitos passivos principal e solidário.
 Foi lavrado Auto de Infração em face da recorrente para exigência do IR na monta de R$ 3.902.473,76 (principal), acrescidos de juros Selic e multa de ofício qualificada (150%) sobre o Ganho de Capital - GCAP experimentado na alienação - em dezembro de 2010 - de cotas da então empresa Sociedade Educacional Plínio Leite S/S Ltda, mantenedora do Colégio Plínio Leite e do Centro Universitário Plínio Leite (UNIPLI), por R$ 68.630.855,40.
 O valor de alienação utilizado pelo Fisco continha uma parcela relativa a assunção, pela adquirente, de dívidas da empresa alienada; uma em dinheiro (à vista e em 4 parcelas); e outra com a denominação de "Parcela Subseqüente", abaixo resumido, observadas as respectivas datas, dos eventos e do fato gerador lançado (2010):
  
 Após narrar fatos que demonstrariam um contexto de apropriação de patrimônio de pessoa jurídica sem fins lucrativos e sua posterior alienação, a Fiscalização entendeu tributável, no cômputo da apuração do ganho de capital, o valor relativo à assunção de dívidas da pessoa jurídica pelo adquirente, além da parcela denominada "Parcela Subseqüente" que, na prática, teria sido liquidada mediante entrega de cotas das empresas Xisto Educação Básica Ltda e Riga Participações Ltda, resultantes da posterior cisão parcial da empresa então alienada. 
 Houve imputação de responsabilidade solidária à adquirente, pessoa jurídica Anhanguera Educacional Ltda - CNPJ 05.808.792/0001-49, com lastro no artigo 124, I do CTN (fls. 46).
 Regulamente cientificado do lançamento, o sujeito passivo principal apresentou sua Impugnação (fls. 687/731) enquanto que o solidário (Anhanguera Educacional Ltda), às fls. 828/878, que, como já dito, foram julgadas improcedente pela DRJ - fls. 1100/1127.
 O acórdão de piso foi assim ementado:
 
     
 Cientificado do acórdão, apresentou o Recurso Voluntário de fls. 1162/1209, por meio do qual aduz em resumo:
 Que embora o relatório fiscal e o ac´rdão da recorrido tivessem centrado atenção às alegadas irregularidades na transformação da Associação Educacional Plínio Leite (sem fins lucrativos) em Sociedade Educacional Plínio Leite SS Ltda (com fins lucrativos), bem como na abertura e transferência de cotas das empresas Xisto Educação Básica Ltda e Riga Participações Ltda, a autuação, em verdade, dera-se sob fundamento diverso, a saber, na falta de oferecimento à tributação das parcelas denominadas "endividamento" e "parcela subseqüente".
 I - Do "endividamento".
 Que a dívida em questão seria da pessoa jurídica e não das sócias alienantes, não havendo de se confundir os patrimônio envolvidos e que não haveria comprovação de que as sócias pudessem ser, ao menos, co-responsáveis pela dívida.
 Que o fiscal não foi claro ao externar o seu entendimento por não esclarecer ou justificar como a assunção pelo adquirente das contas da sociedade de dívida de responsabilidade da mesma poderia representar qualquer ganho para as sócias alienantes, não arcando com o ônus da prova desta suposta infração.
 Que a tributação do "endividamento" somente se justificaria no caso de o Patrimônio Líquido da empresa ser negativo, o que não era o caso.
 II - Da "parcela subseqüente".
 Que, observado o regime de caixa para apuração do IRPF, não teria havido o recebimento por meio de imóveis, tal como previsto contratualmente.
 Do valor de transferência de cotas das sociedade Riga e Xisto.
 Que embora houvesse a previsão do recebimento dessa parcela no valor de R$ 27.364.188,83, a transferência das cotas daquelas empresas somou apenas R$ 15.939.050,00.
  Da natureza de permuta.
 Que em verdade teria havido somente permuta de bens de iguais características: cotas de sociedades, inexistenTe, assim sendo, fato gerador de IRPF. Cita, nesse sentido, o Parecer PGFN nº 970/91 e o PN CST Nº 39/1981, com destaque na parte que trata do tratamento tributário na substituição de ações ocorrida em virtude de cisão, fusão ou incorporação, como não caracterizado de alienação para efeito da incidência do IR.
 III - Da legalidade da transformação da natureza jurídica de instituição de educação superior sem fins lucrativos para com finalidade lucrativa.
 Que há a permissão legal para a aludida transformação, a exemplo da Lei do PROUNI.
 Que há nos autos uma verdadeira obsessão com a idéia de que a operação de transformação havia sido engendrada com objetivos de apenas afastar a tributação sobre o ganho de capital e driblar a fiscalização.
 Que o lançamento e o acórdão não citam um único tributo que estaria sendo reduzido ou evitado com a transformação.
 Que todo o procedimento foi realizado perante o Cartório notarial e a Junta comercial competentes, os quais conferiram total validade aos atos registrados.
 Que uma vez distintos os institutos jurídicos da dissolução e a transformação, a exigência estatutária quanto à dissolução (transferência do patrimônio a outra entidade congênere, sem fins lucrativos) não se aplicaria à transformação.
 Que se o ato fosse ilegal, fraudulento, deveria haver o retorno ao status quo ante, o que implicaria o não pagamento dos tributos. 
 Que ao considerar os recolhimentos efetuados, o Fisco acabou por validar tacitamente parte da operação que foi realizada pelo recorrente.
 Que a própria RFB, por meio da Solução de consulta Cosit/Diort/DRF nº 7/2002, admitiu a transformação de IES que adote a forma de associação civil em sociedade civil com fins lucrativos. Citou ainda os decretos 2.207/97, 2.306/97 e a Lei 9.870/99, que teria incluído o artigo 7º-A na Lei 9.131/95.
 Que, assim sendo, a transformação da natureza jurídica da UNIPLI de associação para sociedade limitada, a qual viabilizou a sua venda, ocorreu em plena conformidade com os permissivos legais do ordenamento jurídico, operação cuja legalidade foi inclusive ratificada pela própria RFB, sendo totalmente descabida a fundamentação para ao agravamento da multa.
 IV - Da não consideração, na apuração do ganho de capital, do valor de aquisição das cotas vendidas.
 Que o valor da participação societária na Soc Educacional Plínio Leite S/S Ltda seria da ordem de R$ 130.000,00, e não de "zero", decorrente do aporte (depósito em cheque) nesse valor. 
 V - Da não tributação na transformação.
 Que não houve ganho de capital para os sócios na transformação, na medida em que o capital social permaneceu idêntico ao valor aportado. Ou seja, houve um fato permutativo ou qualitativo (não modificativo) onde o valor que saiu em dinheiro foi o mesmo que a contribuinte recebeu em cotas.
 VI - Da indevida solidariedade imputada à Anhanguera Educacional LTDA.
 Que a Fiscalização não se desincumbiu de, concatenada e fundamentadamente, demonstrar o interesse comum (que, como sabido, deve ser jurídico e não apenas econômico) que a Anhanguera supostamente teria frente à contribuinte principal, em especial em um contexto no qual a parte tida como 'devedora solidária" correlacionou-se frente à "devedora principal" como "parte contratante num contrato de compra e venda", isto é, partes com interesses contrapostos e adversos.
 V - Da indevida majoração da multa para 150%.
 Que não se pode falar em omissão, fraude ou conluio, por que todas as informações solicitadas pela auditoria foram prestadas, em especial o Contrato e seu aditivo, bem como dos documentos da transformação e cisão. Também não omitido qualquer documento da fiscalização e não foi entregue nenhum documento de procedência duvidosa, ou seja, a auditoria teve acesso a todos os documentos necessários para o bom desempenho de suas funções.
 Que não é possível se imputar multa qualificada a uma suposta infração por dolo supostamente ocorrido em outros fatos que não especificamente o que deu causa à autuação.
 Que quanto à alegação de falsificação de assinatura e problemas com o registro das operações com a Xisto e Riga, tanto o MPE, como o MPF e a Corregedoria já declararam a legalidade das operações.
 Contrarrazões da PGFN, reafirmando os termos da decisão recorrida - fls. 1269/1308.; 
 É o relatório.
 VOTO.
 
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator 
 A recorrente tomou ciência do acórdão de piso em 9.3.17, consoante se denota de fls. 1262 e apresentou, tempestivamente, seu Recurso Voluntário em 10.4.17 (fls. 1162).
 No que tange à extensão do conhecimento do recurso, as abordagens ao longo deste voto fazem-me concluir por sua parcialidade, em razão dos motivos a seguir sintetizados:
 1 - Falta de capacidade postulatória ao sujeito passivo principal para questionar a imputação da responsabilidade tributária ao terceiro; e 
 2 - Inovação quanto às razões de defesa relacionadas à parcela denominada "Parcela Subseqüente", tributada pelo Fisco. 
 A responsável solidária - Anhanguera Educacional Ltda - CNPJ 05.808.792/0001-49 - apresentou sua impugnação, que foi apreciada pela DRJ. 
 Não consta dos autos, encaminhamento do acórdão recorrido para ciência do referido responsável solidário. Todavia, consta às fls. 1156, "Solicitação de Cópia de Documentos" juntada em 23.03.2017, aparentemente subscrito pelo Dr. Vinícius de Ponte Neto, procurador do espólio de Lea Waldmann Leite, que por sua vez estaria representando a pessoa jurídica Anhanguera Participações - CNPJ 04.310.392/0001-46. Confira-se:
   
 Em que pese a solicitação e obtenção de cópia do processo terem se dado após a data da decisão recorrida, não se pode afirmar de forma inequívoca, ao menos pelo que consta dos autos, que a responsável solidária tomou ciência daquele acórdão de piso, razão pela qual, faz-se imperiosa a conversão do julgamento em diligência, para que a unidade de origem se certifique acerca da ciência em questão ou que a promova, comprovadamente, nestes autos.
 Ato contínuo, que sejam os autos retornados a julgamento após a juntada de eventual Recurso Voluntário ou certificada a sua não apresentação findo o prazo legal.
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti
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Foi lavrado Auto de Infracdo em face da recorrente para exigéncia do IR na
monta de R$ 3.902.473,76 (principal), acrescidos de juros Selic e multa de oficio qualificada
(150%) sobre o Ganho de Capital - GCAP experimentado na alienacdo - em dezembro de 2010
- de cotas da entdo empresa Sociedade Educacional Plinio Leite S/S Ltda, mantenedora do
Colégio Plinio Leite ¢ do Centro Universitario Plinio Leite (UNIPLI), por RS$
68.630.855,40.

O valor de alienagdo utilizado pelo Fisco continha uma parcela relativa a
assuncao, pela adquirente, de dividas da empresa alienada; uma em dinheiro (a vista e em 4
parcelas); e outra com a denominacao de "Parcela Subseqiiente", abaixo resumido, observadas
as respectivas datas, dos eventos e do fato gerador langado (2010):

| ITEM PARCELA i DATA GANHC DE CAPITAL GAMHD BE CAPITAL UIFERENCA AFURADA |
i ¥ S et 4 AFURADO _ DECLARARG
[ o1 EHL T VI DAMENTS I 18712/2010 7.2 4GB 17 EEFO 7.772.968,77
[ 02 | emBoELA A wisTa | 16/1372010 | ~ 6.36s,203,70 6.364.885,45 318,75 |
D3 | FARCELA SUSBEQUENTE |  #1/12/2010 | 19 743 704,69 ' ZERO 1B, 74%. 704,860 |
[ 04 __| FRIMEIRA FARCELA 18/32/2011 | 2,554,289,56 | 3.221.490,87 | ~ ®BRO
[ 05 | SEGUNLA PARCELA — 11/13/2012 2.554.289,56 —9.238 536,37 ZERO
__u_ra TERCEIRA DARCELR 1571272013 ~ 2.99d.289,m8 1 3.01%.423,52 | " ZERD |
07 | GUARTA FARCELR | pEEEMBROF 2016 4.35..624,68 | A DECLARAR | A VENCER |

Ap6s narrar fatos que demonstrariam um contexto de apropriacdo de patrimonio
de pessoa juridica sem fins lucrativos e sua posterior alienagdo, a Fiscalizacdo entendeu
tributdvel, no computo da apuragdo do ganho de capital, o valor relativo a assuncdo de dividas
da pessoa juridica pelo adquirente, além da parcela denominada "Parcela Subseqiiente" que, na
pratica, teria sido liquidada mediante entrega de cotas das empresas Xisto Educagdo Basica
Ltda e Riga Participagdes Ltda, resultantes da posterior cisdo parcial da empresa entdao
alienada.

Houve imputacdo de responsabilidade solidaria a adquirente, pessoa juridica
Anhanguera Educacional Ltda - CNPJ 05.808.792/0001-49, com lastro no artigo 124, I do
CTN (fls. 46).

Regulamente cientificado do langamento, o sujeito passivo principal apresentou
sua Impugnacao (fls. 687/731) enquanto que o solidario (Anhanguera Educacional Ltda), as fls.
828/878, que, como ja dito, foram julgadas improcedente pela DRJ - fls. 1100/1127.

O acordao de piso foi assim ementado:
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TRANSFORMACAO DE ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS
PARA COM FINS LUCRATIVOS. VENDA POSTERIOR DAS

QUOTAS. TRIBUTACAQO. GANHOS DE CAPITAL.

Esta sujeita a0 pagamento do imposto de renda pessoa fisica que auferir
ganhos de capital na alienagdo de bens ou direitos de qualquer natureza,
inclusive quando realizada apos operagdo de transformagdo de natureza
juridica.

CONLUIO. SIMULACAO. AUSENCIA DE PROPOSITO
NEGOCIAL.

As operagles estruturadas, realizadas em prazo infimo, tais como,
transformacdo, compra e venda de quotas, constituicio de empresas
formadas por interpostas pessoas, capitalizacdo destas e alienagdo dentre
outras operagdes, revelando, no seu conjunto, auséncia de propoésito
negocial, constituem-se simulagdo relativa, cujo ato verdadeiro
dissimulado foi a alienagdo do patrimbnio de associagdo sem fins
lucrativos ao arrepio do Estatuto da entidade e, principalmente, exercidas
com a finalidade ilicita de permitir a redugdo do 6nus tributério, no caso
sobre os ganhos de capital na alienagdo das quotas da sociedade apos a
transformagdo.

ASSUNCAO DE DIVIDA. PRECO DA OPERACAO.

A assungio de divida do alienante por parte do adquirente transfere o polo
passivo obrigacional para este e, assim, compde o prego da operagao.
MULTA QUALIFICADA. CONLUIO. SIMULACAO.

Nos casos em que verificada a hipotese de conluio, correta a aplicagdo da
penalidade qualificada.

INTERESSE COMUM. SOLIDARIEDADE PASSIVA.

Demonstrado que um contribuinte tinha interesse comum na situagéo fatica
gue venha a constituir o fato gerador do tributo, aquele serd devedor
solidario no crédito tributario decorrente do langamento deste tributo, nos
termos do art. 124, I, do CTN.

S2-C4T2
Fl. 1.322

Cientificado do acoérdao, apresentou o Recurso Voluntario de fls. 1162/1209, por

meio do qual aduz em resumo:

Que embora o relatorio fiscal € o ac’'rdao da recorrido tivessem centrado atengao
as alegadas irregularidades na transformacao da Associacdo Educacional Plinio Leite (sem fins
lucrativos) em Sociedade Educacional Plinio Leite SS Ltda (com fins lucrativos), bem como na
abertura e transferéncia de cotas das empresas Xisto Educagdo Basica Ltda e Riga
Participagdes Ltda, a autuagdo, em verdade, dera-se sob fundamento diverso, a saber, na falta
de oferecimento a tributagdo das parcelas denominadas "endividamento" e ''parcela

subseqiiente''.
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I - Do "endividamento".

Que a divida em questao seria da pessoa juridica e ndo das socias alienantes, nao
havendo de se confundir os patriménio envolvidos e que ndo haveria

comprovagdo de que as sdcias pudessem ser, a0 menos, co-responsaveis pela
divida.

Que o fiscal ndo foi claro ao externar o seu entendimento por nao esclarecer ou
justificar como a assun¢do pelo adquirente das contas da sociedade de divida de
responsabilidade da mesma poderia representar qualquer ganho para as sécias
alienantes, ndo arcando com o 6nus da prova desta suposta infragao.

Que a tributagdo do "endividamento" somente se justificaria no caso de o
Patrimonio Liquido da empresa ser negativo, o que ndo era o caso.

IT - Da "parcela subseqiiente".

Que, observado o regime de caixa para apuragdo do IRPF, ndo teria havido o
recebimento por meio de imoveis, tal como previsto contratualmente.

Do valor de transferéncia de cotas das sociedade Riga e Xisto.

Que embora houvesse a previsao do recebimento dessa parcela no valor de R$
27.364.188,83, a transferéncia das cotas daquelas empresas somou apenas R$
15.939.050,00.

Da natureza de permuta.

Que em verdade teria havido somente permuta de bens de iguais caracteristicas:
cotas de sociedades, inexistenTe, assim sendo, fato gerador de IRPF. Cita, nesse
sentido, o Parecer PGFN n° 970/91 e o PN CST N° 39/1981, com destaque na
parte que trata do tratamento tributdrio na substituicdo de ag¢des ocorrida em
virtude de cisdo, fusdo ou incorporacdo, como ndo caracterizado de alienagdo
para efeito da incidéncia do IR.

III - Da legalidade da transformag¢do da natureza juridica de instituicdo de
educagdo superior sem fins lucrativos para com finalidade lucrativa.

Que ha a permissdo legal para a aludida transformacao, a exemplo da Lei do
PROUNI.

Que ha nos autos uma verdadeira obsessdo com a idéia de que a operacao de
transformagao havia sido engendrada com objetivos de apenas afastar a
tributacdo sobre o ganho de capital e driblar a fiscalizagao.

Que o lancamento e o acérdao nao citam um Unico tributo que estaria sendo
reduzido ou evitado com a transformacgao.

Que todo o procedimento foi realizado perante o Cartério notarial e a Junta
comercial competentes, os quais conferiram total validade aos atos registrados.
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Que uma vez distintos os institutos juridicos da dissolucdo e a transformacdo, a
exigéncia estatutaria quanto a dissolugdo (transferéncia do patrimoénio a outra
entidade congénere, sem fins lucrativos) nao se aplicaria a transformacao.

Que se o ato fosse ilegal, fraudulento, deveria haver o retorno ao status quo ante,
0 que implicaria o ndo pagamento dos tributos.

Que ao considerar os recolhimentos efetuados, o Fisco acabou por validar
tacitamente parte da operacdo que foi realizada pelo recorrente.

Que a propria RFB, por meio da Solucdo de consulta Cosit/Diort/DRF n°
7/2002, admitiu a transformacdo de IES que adote a forma de associacdo civil
em sociedade civil com fins lucrativos. Citou ainda os decretos 2.207/97,
2.306/97 e a Lei 9.870/99, que teria incluido o artigo 7°-A na Lei 9.131/95.

Que, assim sendo, a transformagdo da natureza juridica da UNIPLI de
associagdo para sociedade limitada, a qual viabilizou a sua venda, ocorreu em
plena conformidade com os permissivos legais do ordenamento juridico,
operagdo cuja legalidade foi inclusive ratificada pela propria RFB, sendo
totalmente descabida a fundamentagao para ao agravamento da multa.

IV - Da ndo consideragdo, na apuragdo do ganho de capital, do valor de
aquisicao das cotas vendidas.

Que o valor da participagdo societaria na Soc Educacional Plinio Leite S/S Ltda
seria da ordem de R$ 130.000,00, ¢ ndo de "zero", decorrente do aporte
(deposito em cheque) nesse valor.

V - Da nao tributagao na transformacao.

Que ndo houve ganho de capital para os socios na transformagdo, na medida em
que o capital social permaneceu idéntico ao valor aportado. Ou seja, houve um
fato permutativo ou qualitativo (ndo modificativo) onde o valor que saiu em
dinheiro foi 0 mesmo que a contribuinte recebeu em cotas.

VI - Da indevida solidariedade imputada a Anhanguera Educacional LTDA.

Que a Fiscalizacao nao se desincumbiu de, concatenada e fundamentadamente,
demonstrar o interesse comum (que, como sabido, deve ser juridico e ndo apenas
econdmico) que a Anhanguera supostamente teria frente a contribuinte principal,
em especial em um contexto no qual a parte tida como 'devedora solidéria"
correlacionou-se frente a "devedora principal" como "parte contratante num
contrato de compra e venda", isto €, partes com interesses contrapostos e
adversos.

V - Da indevida majoracao da multa para 150%.

Que ndo se pode falar em omissdo, fraude ou conluio, por que todas as
informacdes solicitadas pela auditoria foram prestadas, em especial o Contrato e
seu aditivo, bem como dos documentos da transformagdo e cisdo. Também nao
omitido qualquer documento da fiscalizagio e ndo foi entregue nenhum
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documento de procedéncia duvidosa, ou seja, a auditoria teve acesso a todos os
documentos necessarios para o bom desempenho de suas fungoes.

Que ndo ¢ possivel se imputar multa qualificada a uma suposta infragdo por dolo
supostamente ocorrido em outros fatos que nao especificamente o que deu causa
a autuacao.

Que quanto a alegacdo de falsificacdo de assinatura e problemas com o registro
das operacdes com a Xisto e Riga, tanto o MPE, como o MPF e a Corregedoria
jé& declararam a legalidade das operagoes.

Contrarrazdes da PGFN, reafirmando os termos da decisdo recorrida - fls.
1269/1308.;

E o relatério.

VOTO.

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator

A recorrente tomou ciéncia do acorddo de piso em 9.3.17, consoante se denota
de fls. 1262 e apresentou, tempestivamente, seu Recurso Voluntario em 10.4.17 (fls. 1162).

No que tange a extensdo do conhecimento do recurso, as abordagens ao longo
deste voto fazem-me concluir por sua parcialidade, em razao dos motivos a seguir sintetizados:

1 - Falta de capacidade postulatéria ao sujeito passivo principal para questionar
a imputacdo da responsabilidade tributaria ao terceiro; e

2 - Inovacdo quanto as razdes de defesa relacionadas a parcela denominada
"Parcela Subseqiiente", tributada pelo Fisco-

A responsavel soliddria - Anhanguera Educacional Ltda - CNPJ
05.808.792/0001-49 - apresentou sua impugnacao, que foi apreciada pela DRIJ.

Nao consta dos autos, encaminhamento do acérdao recorrido para ciéncia do
referido responsavel solidario. Todavia, consta as fls. 1156, "Solicitagdo de Copia de
Documentos" juntada em 23.03.2017, aparentemente subscrito pelo Dr. Vinicius de Ponte
Neto, procurador do espolio de Lea Waldmann Leite, que por sua vez estaria representando a
pessoa juridica Anhanguera Participagdes - CNPJ 04.310.392/0001-46. Confira-se:
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Em que pese a solicitagdo e obtencao de copia do processo terem se dado apos a
data da decisdo recorrida, ndo se pode afirmar de forma inequivoca, a0 menos pelo que consta
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(assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti



